
Instrução para Prestação de contas – PREFEITURA – Evento



Para a correta elaboração da prestação de contas faz-se necessário seguir alguns princípios os quais passamos a expor:
1. A prestação de contas só terá condições de ser finalizada de forma correta se o que fora aprovado no plano de trabalho for efetivamente executado;
2. Toda a legislação vigente em território nacional deverá ser seguida, em especial a Instrução 01/2020 da Egrégia Corte de Contas do Estado de São Paulo;

3. Os documentos devem ser enviados sem rasura, legíveis e em ordem conforme consta no plano de trabalho;

4. Observar se há mudança de objeto e alteração de datas frente aos convênios celebrados;

5. Os gastos devem ser feitos de acordo com o plano de trabalho, inclusive o de contrapartida, caso haja alguma alteração é necessário solicitar a readequação do plano de trabalho;

6. Os serviços não podem ser terceirizados a menos que a Legislação permita;

7. Todas as notas fiscais, recibos e outros comprovantes de pagamento permitidos por lei devem estar dentro do prazo de vigência do convênio, os documentos que estiverem fora do prazo não devem integrar a prestação de contas e os valores correspondentes a estes deverão ser restituídos aos cofres públicos estaduais devidamente corrigidos monetariamente através da conta do Fundo Especial da Coordenadoria de Esportes abaixo informada;

8. Funcionários da Prefeitura não podem ser utilizados no convênio com remuneração paga com a verba destinada ao convênio, tanto verba estadual quanto verba de contrapartida (municipal), a menos que LEGALMENTE justificado;

9. Saldo de recursos e de rendimento de aplicação financeira não utilizados deverão ser recolhidos aos cofres públicos através da Conta do Fundo Especial de Despesas da Coordenadoria de Esporte e Lazer da SEESP, no Banco do Brasil, Ag. 1897-X, Conta Corrente nº 139625-0, CNPJ nº47.173.729/0002-04. RESALTAMOS que esta verba deverá estar aplicada no mercado financeiro em títulos lastreados pela dívida pública* e NÃO PODERÁ SER UTILIZADO a menos que previamente autorizado pela SEESP. DESTARTE o juro de aplicação financeira não poderá ser utilizado como se fosse contrapartida e nem a esta abater;

10. Mais uma vez: Todo recurso recebido deve estar depositado em conta corrente destinada e informada no Convênio e esses valores devem ser aplicados no mercado financeiro de seu início até a prestação de contas final;
11. Os recursos Estaduais deverão ser mantidos exclusivamente na conta específica do convênio, devendo a movimentação realizar-se exclusivamente mediante transferências eletrônicas com identificação do recebedor ou outra modalidade de transferências autorizadas por legislação em que fique identificado sua destinação e credor. Ressaltamos que a verba de contrapartida não poderá ser depositada nesta conta;

12. Os documentos originais de receita e despesa vinculados ao convênio, referente a comprovação de recursos repassados e/ou próprios, após a contabilização, deverão ficar arquivados na entidade, á disposição do Tribunal de Contas, pelo período previsto em Lei;

13. Durante a prestação de contas serão efetuadas consultas aos Sítios da Secretaria da Fazenda (CADIN, SINTEGRA e CNPJ) das empresas contratadas documentos estes que deverão ser apresentados pela municipalidade, também. Lembrando que os serviços prestados ou materiais adquiridos devem estar em conformidade com o código e descrição da atividade econômica principal e/ou secundária no cartão do CNPJ, sem pendência no CADIN e estar de acordo com o cadastro do SINTEGRA. Os documentos que apresentarem irregularidade não serão aceitos;

Roteiro para Prestação de Contas – PREFEITURA

	1
	Notas Fiscais e Recibos devem conter destacados no corpo dos originais e em seguida extrair cópias autenticadas com: 

- O número do Processo SEESP;
- A norma autorizadora do repasse: “Decreto 52.418/07”,

- O orgão público concessor “SEESP”;

- Atestar que os “materiais foram recebidos” e/ou o “serviço foi executado”. Neste atestado o servidor que recebeu os materiais ou comprovou o serviço deverá ser identificado logo abaixo do atestado;

** Em sendo NF-e colocar os dados acima diretamente no corpo da NF-e quando de   

    sua elaboração;

	2
	Anexar cópia do CNPJ, Sintegra e CADIN das empresas contratadas junto com as respectivas notas fiscais (lembrando que não pode haver irregularidade);

	3
	Comprovante de quitação das notas fiscais eletrônicas (recibo original ou cópia autenticada, DOC, TED, Transferência eletrônica, PIX);

	4
	Anexo RP 12, conforme instrução do TCE 01/20, segue modelo em anexo;

Anexo RP 11, conforme instrução do TCE 01/20, caso não tenha sido apresentado no início da requisição de convênio;

	5
	Atestado, conforme modelo em anexo;

	6
	Certidão expedida pelo conselho regional de contabilidade (CRC), comprovando a habilitação profissional do responsável pelas demonstrações contábeis;

	7
	Conciliação bancária, segue modelo em anexo, com assinatura do Prefeito e Contador; (Espelhar o extrato bancário, em especial as datas);

	8
	Balancete de Receita/Despesa  apresentando o(s) valor(es) do repasse realizado e as despesas de Contrapartida durante o período do convênio,  contendo a assinatura do Prefeito e do contador responsável, as datas deverão ser a dos documentos fiscais;

	9
	Cópia do extrato bancário de conta corrente e da conta de aplicação financeira; 

	10
	Demonstrativo de gastos de contrapartida, Segue modelo em anexo;

	11
	Cópia da Licitação, somente estes itens: edital de abertura, ata de abertura e julgamento das propostas, termo de homologação e adjudicação com suas respectivas publicações na Imprensa Oficial e contrato firmado com a empresa vencedora do certame. 

        No caso de Dispensa ou Inexigibilidade enviar parecer jurídico, com embasamento legal ratificado pelo Sr. Prefeito e no caso de Inexigibilidade, deverá apresentar o Processo de Dispensa de Licitação, conforme disposto na Lei Federal nº 8.666 de 21/06/93, juntamente com o critério de contratação e grade comparativa de preço ou orçamento das empresas contratadas;

Nos casos de contratações via MROSC apresentar os pareceres jurídicos e os Termos de Fomento.

	12
	Cópia do processo seletivo para contratação de prestadores de serviço (ex: monitores, coordenadores, instrutores, etc.);

	13
	Cópia dos comprovantes de impostos, taxas, retenções e encargos trabalhistas quando estes existirem; 

	14
	Relatório das atividades com assinatura do Sr. Prefeito;

	15
	Relação nominal das pessoas que participaram e/ou se alimentaram durante o Convênio e no caso de hospedagem lista nominal das pessoas que se hospedaram, relatório deve conter a assinatura do Sr. Prefeito;

	16
	Fotos e divulgação na mídia;


ANEXO RP-11 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE CONVÊNIO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): _________________________________________

CONVENIADA: ________________________________________________________

TERMO DE CONVÊNIO N°(DE ORIGEM): __________________________________

OBJETO: _____________________________________________________________

VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1): ______________________________

EXERCÍCIO (1):  _______________________________________________________

ADVOGADO(S)/ Nº OAB / E-MAIL : (2)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor e entidade beneficiária, estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”,  nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: _____________________________ 
AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA:

Nome: _________________________________________________________

Cargo: _________________________________________________________

CPF:___________________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo:

PELO ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: _____________________________ 
Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas:

PELA ENTIDADE CONVENIADA:
Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: _____________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________

_______________________________________________________________

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas.

(2) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - TERMO DE CONVÊNIO

ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE:

CONVENIADA:

CNPJ:

ENDEREÇO E CEP:


RESPONSÁVEL(IS) PELA CONVENIADA:

CPF:

OBJETO:

EXERCÍCIO:

ORIGEM DOS RECURSOS (1):

	DOCUMENTO
	DATA
	VIGÊNCIA
	VALOR - R$

	Termo de Convênio  nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	


	DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO



	DATA PREVISTA PARA O REPASSE (2)
	VALORES PREVISTOS (R$)
	DATA DO REPASSE
	NÚMERO DO DOCUMENTO DE CRÉDITO
	VALORES REPASSADOS (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR
	
	

	(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO
	
	

	(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
	
	

	(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO AJUSTE (3)
	
	

	(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS (A + B+ C + D)
	
	

	
	
	

	(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA
	
	

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)
	
	


(1) Verba: Federal, Estadual ou Municipal, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.

(2) Incluir valores previstos no exercício anterior e repassados neste exercício.

(3) Receitas com estacionamento, aluguéis, entre outras.

O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da           (nome da entidade)           vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício seguinte.

	
	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO

	
	ORIGEM DOS RECURSOS (4):



	CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA (8)


	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
	DESPESAS CONTABILIZADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) 

(H)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) 

(I)
	TOTAL DE DESPESAS PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) 

(J= H + I)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES (R$)

	Recursos humanos (5)
	
	
	
	
	

	Recursos humanos (6)
	
	
	
	
	

	Medicamentos
	
	
	
	
	

	Material médico e hospitalar (*)
	
	
	
	
	

	Gêneros alimentícios
	
	
	
	
	

	Outros materiais de consumo
	
	
	
	
	

	Serviços médicos (*)
	
	
	
	
	

	Outros serviços de terceiros
	
	
	
	
	

	Locação de imóveis
	
	
	
	
	

	Locações diversas
	
	
	
	
	

	Utilidades públicas (7)
	
	
	
	
	

	Combustível
	
	
	
	
	

	Bens e materiais permanentes
	
	
	
	
	

	Obras
	
	
	
	
	

	Despesas financeiras e bancárias
	
	
	
	
	

	Outras despesas
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


(4) Verba: Federal, Estadual, Municipal e Recursos Próprios, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.

(5) Salários, encargos e benefícios.

(6) Autônomos e pessoa jurídica.

(7) Energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone e internet.

(8) No rol exemplificativo incluir também as aquisições e os compromissos assumidos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.

(9) Quando a diferença entre a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO e a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO for decorrente de descontos obtidos ou pagamento de multa por atraso, o resultado não deve aparecer na coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES, uma vez que tais descontos ou multas são contabilizados em contas de receitas ou despesas. Assim sendo deverá se indicado como nota de rodapé os valores e as respectivas contas de receitas e despesas.

(*) Apenas para entidades da área da Saúde.

	DEMONSTRATIVO DO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEL NO EXERCÍCIO 
	

	(J) DESPESAS PAGAS NO EXERCÍCIO (H+I)
	

	(K) RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO [E – (J – F)]
	

	(L) VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO PÚBLICO 
	

	(M) VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE (K – L)
	


Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Convenente.

Local e data:

Responsáveis pela Conveniada: (nome, cargo e assinatura)

	Folha com timbre da Prefeitura


ATESTADO



Eu, .............................................................., Prefeito Municipal, no exercício de minhas atribuições legais, atesto para os devidos fins de análise de Prestação de Contas, o que segue:

1. Que os documentos apresentados, notadamente Notas Fiscais, Recibos, Contratos e congêneres são regulares, verídicos e idôneos;

2. Que os referidos documentos foram efetivamente empregados na realização de objeto
do convênio celebrado, em conformidade ao Plano de Trabalho e dentro das cláusulas pactuadas do Convênio;

3. Que os valores constantes nas Notas Fiscais, Recibos, Contratos e congêneres são compatíveis com os praticados no mercado e adequados à sua destinação final, conforme grade comparativa de preços apresentada e Plano de Trabalho;

4. Que os gastos efetuados foram realizados em observância às Normas Gerais sobre Licitações e Contratos Administrativos, conforme a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993.



E por derradeiro atesto finalmente, o pleno atendimento aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência e Economicidade, seguindo o presente assinado por mim e pelo representante do Controle Interno desta municipalidade.



_______________________

  _____________________



 Prefeito Municipal



Controle Interno

[image: image1.jpg]DEMONSTRATIVO DE GASTOS DE CONTRAPARTIDA

Valor Total:
DATA DO ESPECIFICACAQO DO NATUREZA DA VALOR
DOCUMENTO | DOCUMETO (NOTAFISCAL DESPESA

OU RECIBO)

RESUMIDAMENTE

Data de emissao | Numero da nota fiscal ou recibo e

O que foi adquirido e/ou

Valor total da nota fiscal

da nota fiscal ou | no caso de recibos sem numeros o que foi contratado / recibo de
recibo colocar o nome do prestador através da nota fiscal ou contrapartida
recibo
TOTAL| Soma das despesas
relacionadas a cima
Local e Data:

Nome e assinatura do Prefeito e do Contador responsavel






